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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO



EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/09 

PROCESSO Nº 1.060/2009-9
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, através do aplicativo Licitações, disponível no sítio www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, sob regime de empreitada por preço global. 

A presente licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/06, Lei nº 10.520/02, Decretos nºs 3.555/00 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento convocatório.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:

a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 8/12/2009.
b) Abertura das propostas: às 9 horas do dia 21/12/2009
c) Início da sessão de disputa de preços: às 9:30 horas do dia 21/12/2009.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo contidas no edital, no aviso de licitação bem como durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF, e dessa forma serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I - Termo de Referência.
Anexo II – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988).

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de ônibus devidamente adaptado, tipo “motor home”, zero km, ano de fabricação e modelo 2009/10, que se destina ao programa Vara do Trabalho Itinerante para a Região do Cariri, nos termos e condições estipulados neste instrumento convocatório e respectivos anexos.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão.
2.2. Poderão participar deste certame empresas cujo objeto social seja compatível com o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto desta licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

a) empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

b) empresas que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) empresas impedidas de licitar e contratar com a União; temporariamente suspensas de participação em licitação e impedidas de contratar com a Administração; ou declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública;
d) pessoas físicas;

e) servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou responsável por esta licitação.

3. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internete, no endereço eletrônico slicit@trt7.jus.br.

3.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

3.2.1. O pedido de impugnação deverá ser endereçado à Divisão de Licitações, Compras e Contratos e protocolado na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

3.2.2. Caso a impugnação seja enviada através de fax ou e-mail, o original deverá ser remetido ao pregoeiro no endereço supra, devidamente assinado e rubricado pelo representante legal da empresa ou procurador habilitado, até o dia da abertura do certame. 

3.2.3. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 horas.

3.2.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame e publicado o aviso respectivo no Diário Oficial da União e no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho.

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA
4.1. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o Preço Global do Lote, em moeda nacional vigente, abrangendo todos os tributos, fretes e demais encargos necessários à entrega do objeto em condições de transitar em todo o território nacional, assim como quaisquer atividades ou insumos necessários à execução do objeto, mesmo quando não expressamente indicados, não cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos previsíveis.

4.1.1. As propostas terão validade de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura no sistema eletrônico.
4.1.2. Não é necessário anexar, juntamente com a proposta eletrônica, a proposta escrita, a qual deverá ser entregue e analisada no momento da aceitação do lance vencedor.

4.2. Não é obrigatório acrescentar qualquer informação no campo Informações Adicionais do Sistema.

4.2.1 Os dados constantes no campo Informações Adicionais que conflitarem com o estabelecido neste instrumento convocatório acarretarão na desclassificação da proposta.

4.4. Até a data e hora designadas na alínea “b” do preâmbulo deste Edital os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

4.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos na alínea “b” do preâmbulo deste instrumento convocatório.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na internete será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto nº 5.450/05.
5.1.1. Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso.
5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Oficial da União, no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na internete (www.licitacoes-e.com.br).  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados.
5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em sala de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, através da opção acesso identificado.

5.4. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região qualquer responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.5. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.6. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste instrumento convocatório, nos termos do artigo 21, § 2º, do Decreto nº 5.450/05.
5.7. O licitante, se Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, deverá declarar em campo próprio do sistema eletrônico tal condição, para os fins previstos nos itens 8.1.1. e 11.1.1. deste Edital. 

5.8. A declaração falsa sujeitará o licitante à sanção prevista no item 15.1. deste instrumento convocatório, sem prejuízo das demais cominações legais.

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas eletrônicas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

6.1.1. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.1.2. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE.

6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da etapa de lances (disputa).

7. DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva (fase de lances), quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados no sistema, pelo PREÇO GLOBAL DO LOTE.
7.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para envio de mensagens pelo pregoeiro aos licitantes.

7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes, por mensagem eletrônica, no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”).

8. DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR

8.1. Encerrada a sessão de disputa de preços, o sistema do Banco do Brasil identificará automaticamente se há lance(s) de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos valores estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate ficto com a primeira classificada.

8.1.1. No caso de empate ficto, o sistema habilitará ao pregoeiro o botão “Convocar”, através do qual será possível a convocação da licitante beneficiária do direito de preferência estabelecido na Lei Complementar 123/06. Procedida a convocação, o sistema emitirá, de forma automática, nova mensagem à empresa em situação de empate para, no prazo de 5 (cinco) minutos, ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o lote. Durante esse período, apenas a empresa convocada poderá registrar o novo lance.
8.1.2. O prazo previsto no item 8.1.1. é de decadência, e, não havendo manifestação da empresa, o sistema verificará se há outra em situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote. Todos estes procedimentos ocorrerão na sala de disputa.

8.2. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o pregoeiro convocará, por mensagem eletrônica, no endereço www.licitacoes-e.com.br (“chat mensagens”) marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.3. Em caso de equivalência dos valores (empate real) apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio, em sessão pública, para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.4. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de aceitabilidade dos preços, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.5. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.6. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto ou real, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do preço e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.
8.7. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar via fax, no prazo de até 05 horas, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, a proposta escrita, bem como os documentos de habilitação

8.7.1 Somente será necessário o envio dos documentos relativos à regularidade fiscal, caso sua verificação não seja possível através do SICAF ou dos sítios dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações.

8.7.2. O prazo referido no item 8.7 será suspenso, caso ultrapasse o horário das 17:30 horas (horário local), reiniciando sua contagem a partir das 07:30 horas (horário local) do dia útil seguinte.

8.7.3. Verificada a conformidade da proposta e dos documentos de habilitação com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, o arrematante será convocado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, enviar para o endereço constante no item 16.10 deste edital os originais da proposta escrita e os documentos de habilitação, na forma do item 11.3. deste Edital.
8.8. A proposta escrita do licitante vencedor deverá observar o seguinte:

a) ser datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas;

b) indicar a firma social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco, telefone e endereço eletrônico (e-mail);

c) apresentar todas as informações constantes do Anexo I do Termo de Referência (especificações técnicas), com indicação de fabricante e modelo do veículo a ser fornecido, prazos de entrega, garantia e validade da proposta, bem como valor readequado ao lance vencedor;

e) ser assinada pelo representante da empresa, ou por seu procurador.
8.9. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismo e os por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.10. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.11. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
8.12. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
9. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

9.1. O Preço Global do Lote não poderá ser superior ao constante do item 6 do Termo de Referência (anexo I deste Edital), obtido mediante pesquisa efetivada pela Divisão de Engenharia deste Regional. 
9.2. Os preços unitários e totais deverão ser expressos em reais, com até duas casas decimais, sob pena de serem arredondados para baixo.

9.3. Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, os excessivos ou os manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.

9.3.1. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;
c) regularidade fiscal;
d) qualificação técnica.
10.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme modelo constante no Anexo II deste edital).

10.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

10.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

10.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

10.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

10.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

10.4.1. Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

10.4.2.  Prova de regularidade relativa à Fazendas Municipal e Estadual;

10.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

10.5. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de CCT – Comprovante de capacitação técnica, emitido por órgão/empresa credenciado pelo INMETRO, referente à transformação de veículos em “motor home”. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
11.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.
11.1.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

11.1.2.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

11.2. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

11.3. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original; por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração; publicação em órgão da imprensa oficial; ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

11.3.1. Os documentos obtidos através de sítios terão sua autenticidade verificada, via internete, e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

11.4. Os sítios oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

11.5. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

11.6. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
12.1.1. Será considerada imediata a manifestação de interpor recurso apresentada nas 24 horas posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

12.1.1.1. Caso seja conferido à ME ou EPP declarada vencedora o benefício de que trata o item 11.1.1 deste Edital, o prazo de 24 horas para manifestar a intenção de recurso será contado do ato do pregoeiro que decidir acerca da comprovação de regularidade fiscal da ME ou EPP.

12.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contrarrazões deverão ser endereçados à Divisão de Licitações, Compras e Contratos e protocolados na Diretoria do Serviço de Cadastramento Processual deste Órgão, localizada na Av. Santos Dumont, 3384, Anexo I, Térreo, Fortaleza-CE.

12.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

12.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

12.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na Divisão de Licitações, Compras e Contratos, no endereço citado no item 16.10 deste Edital.

13. DO CONTRATO

13.1. Homologado o resultado da licitação, o TRT-7ª Região convocará, na forma da lei, inclusive via fax ou por e-mail, a empresa adjudicatária para assinar o contrato ou receber o instrumento equivalente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.
13.1.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região ou pelos demais órgãos participantes.

13.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou receber o instrumento equivalente, ou não comprovação das condições de habilitação exigidas no prazo estabelecido, caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 15.1 deste instrumento convocatório, sem prejuízo da multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor global da proposta, e demais cominações legais, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
13.3. O TRT – 7ª Região, quando o adjudicatário recusar-se a aceitar e retirar a Nota de Empenho, injustificadamente, ou não comprovar as condições de habilitação no prazo estabelecido, convocará outro licitante, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, e assim sucessivamente, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXII e XXIII do artigo 11 do Decreto nº 3.555/00.   

13.4. O presente instrumento, bem como a proposta do licitante vencedor, são partes integrantes da contratação.

14. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 Os pagamentos serão efetuados na conta bancária fornecida pela empresa, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que o Tribunal verificará a regularidade perante a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), a Seguridade Social (INSS) e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
14.2 A comprovação da regularidade fiscal poderá ser feita pelo Contratante através de consulta ao SICAF ou aos sítios que disponibilizam tal informação.
14.3. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

14.4. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

14.5. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da rubrica 4490 52 –EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE, constante da atividade 02.061.0571.8134.0056 – MANUTENÇÃO DE VARAS ITINERANTES NA JUSTIÇA DO TRABALHO, e de recursos oriundos de Acordo de Cooperação Técnica e Financeira celebrado entre este Tribunal e o Banco do Brasil S/A, conforme informação de fl. 129.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

15.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
15.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.
15.4. Além das sanções supra, em caso de inadimplemento total ou parcial, o contratado incorrerá nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial por culpa da contratada.

c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total do Contrato ou rescisão por culpa da Contratada. 
d) Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
15.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

15.6. A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

15.7. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

16.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.

16.3. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (artigo 3º da Resolução nº 7 alterado pela Resolução nº 9 do Conselho Nacional de Justiça).
16.4. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.5. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente, podendo promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise da proposta e da documentação apresentada, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo estipulado pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação do licitante e/ou desclassificação da proposta.

16.6. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

16.6.1. Caso a sessão pública do Pregão seja marcada para dia em que não haja expediente no órgão, o certame ficará automaticamente adiado para o primeiro dia útil subseqüente ao anteriormente previsto.
16.7. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

16.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

16.9. Este Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.jus.br.

16.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 7:30h às 17:30h, na Divisão de Licitações, Compras e Contratos deste Tribunal, situado na Avenida Santos Dumont nº. 3.384 – Anexo II – 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza – Ceará, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.jus.br.

16.11. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame o Foro competente é o da Seção Judiciária da Justiça Federal na Capital do Estado do Ceará, excluído qualquer outro.

Fortaleza, 7 de dezembro de 2009.
Clara de Assis Silveira
Diretora da Divisão de Licitações, Compras e Contratos
Pregão Eletrônico nº 53/09

Processo nº 1.060/2009-9
Anexo I – Termo de Referência 

1. UNIDADES REQUISITANTES: Divisão de Engenharia e Divisão de Segurança e Transporte.
2. OBJETO: O presente instrumento disciplina a aquisição de ônibus devidamente adaptado, tipo “motor home”, zero km, ano de fabricação e modelo 2009/10, que se destina ao programa Vara do Trabalho Itinerante para a Região do Cariri.

3. JUSTIFICATIVA: O veículo se destina ao transporte da equipe da Vara do Trabalho Itinerante para a Região do Cariri e a realização dos demais atos necessários ao funcionamento da mencionada Vara.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: O objeto deste Termo de Referência é formado pela união de três componentes e/ou serviços básicos: um chassi para ônibus, uma carroceria tipo ônibus e a transformação deste veículo ônibus em unidade versão Vara do Trabalho Itinerante.

As especificações técnicas e desenhos referentes ao veículo encontram-se em anexo. 

O veículo deverá ser adquirido de forma completa (chassis + carroçaria + serviço de adaptação), tendo em vista: a) necessidade de perfeita adequação entre os componentes mecânicos do chassis, da carroceria e dos demais equipamentos e mobiliários que compõem o veículo, favorecendo o controle das etapas a serem fiscalizadas e incrementando a qualidade final do veículo; b) assegurar a responsabilidade por eventuais panes/defeitos no veículo a ser adquirido; c) evitar que o Tribunal adquira apenas parte do objeto (chassis e carroceria, por exemplo), e, eventualmente, não consiga contratar os demais componentes (adaptação, por exemplo); d) evitar eventuais dificuldades de recebimento, armazenagem e transporte das partes a serem adquiridas. Frise-se, por fim, que a finalidade desta Corte é adquirir um produto completo e acabado, em plena condição de operação.

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Somente pessoa jurídica poderá ser contratada para executar o objeto deste instrumento. As empresas participantes deste processo deverão apresentar, a título de qualificação técnica, CCT – Comprovante de Capacitação Técnica, emitida por órgão/empresa credenciado pelo INMETRO, referente à transformação de veículos em “motor home”. 

6. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO: O preço deverá abranger todos os tributos, fretes e demais encargos necessários à entrega do objeto em condições de transitar em todo o território nacional, assim como quaisquer atividades ou insumos necessários à execução do objeto, mesmo quando não expressamente indicados, não cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos previsíveis.

O valor estimado para o objeto é de R$536.000,00 (quinhentos e trinta e seis mil reais). 

O valor referente ao pagamento será creditado na conta bancária fornecida pela contratada, em até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O objeto deverá ser entregue no prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho. O objeto deverá ser entregue na Sede do Tribunal do Trabalho da 7ª Região, situado à Av. Santos nº3384 no bairro da Aldeota, nesta Capital.

8. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: Caberá a fiscalização do contrato ao Diretor da Divisão de Engenharia. Nos impedimentos e/ou afastamentos legais do fiscal titular, suas funções serão desempenhadas pelo substituto designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.

Ao fiscal do contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar a respectiva Nota Fiscal para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

As informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada poderão ser obtidos através dos telefones (85) 3388-9453 ou (85) 3388-9465.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
a) Emitir a Nota de Empenho;

b) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais;

c) Atestar a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) para efeito de pagamento;

d) Efetuar o pagamento à Contratada nas condições e preços pactuados;

e) Acompanhar e fiscalizar, sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o Contratante ou terceiros, a perfeita execução do Contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Ficará a cargo da empresa contratada a aquisição e montagem de todos os componentes necessários para a produção do veículo especificado, que deverá ser entregue em condições de operação imediata. 

b) Envidar todo o empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados;

c) Respeitar rigorosamente as especificações constantes do projeto básico;

d) Apresentar, no momento da entrega do objeto, Nota(s) Fiscal(is) referente(s) ao chassi, à carroceria, e ao serviço de adaptação do veículo.

e) Entregar o objeto deste Termo de Referência montado com todos os acabamentos conforme os desenhos e especificações, limpos, isentos de resto de cola, arranhões, etc;

f) Empregar de forma racional equipamentos e ferramentas adequados, compatíves com o serviço requerido, condições locais, produtividades exigidas com vistas ao cumprimento dos prazos estabelecidos;

g) Responsabilizar-se por quaisquer danos aos equipamentos e peças, bem como perdas não previstas de material ocorridas na execução dos serviços;

h) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

i) Responder por perdas e danos que vier, comprovadamente, a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão da ação ou omissão dolosa ou culposa de seus empregados ou prepostos.

j) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer outras que forem devidas e resultantes da execução dos serviços;

k) Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação.

l) Não executar, sem a devida autorização, por escrito, pelo fiscal do contrato, os serviços decorrentes de fatores não previstos ou somente evidenciados durante o transcorrer dos mesmos;

m) Aceitar os acréscimos ou supressões sobre o objeto do Contrato, nos limites da Lei nº 8.666/93.

11. PRAZOS DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: Executado o contrato o seu objeto será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Provisório), assinado pelas partes no ato da entrega do objeto.

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado (Termo de Recebimento Definitivo) assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório.

O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente.

12. GARANTIA DO SERVIÇO: Prazos mínimos de garantia: Chassi - 1 (um) ano; carroceria – 3 (três anos); mobiliário e equipamentos instalados no interior do veículo e que não seja veicular – 1 (um) ano. Todos os prazos de garantia serão contados do recebimento definitivo.

13. SANÇÕES ADMINSTRATIVAS 

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato;

Além da sanção prevista no item acima, a contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial por culpa da Contratada;

c) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada;

d) Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual; 

A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada.

A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

14. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO: Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subsequentes.

Fortaleza (CE), 23 de novembro de 2009.

Engº. Evandro Studart da F. Filho

- Diretor da Divisão de Engenharia -

CREA-CE 5644-D
Processo nº 1.060/2009-9
Anexo I do Termo de Referência 

Especificações Técnicas

O objeto deverá ser adquirido em conformidade com as especificações técnicas constantes deste instrumento.

Este Objeto é formado pela união de três componentes e/ou serviços básicos: um chassi para Ônibus, uma carroceria tipo Ônibus e a transformação deste veiculo Ônibus em Unidade versão Justiça Itinerante.

O veículo deverá atender a todas as disposições da legislação pertinente de forma a poder transitar regularmente por todo o Território Nacional e ser entregue emplacado em nome do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.
1. DO CHASSIS

O chassi deverá atender às seguintes especificações e possuir os seguintes equipamentos:

Zero quilômetro ano de fabricação/ modelo 2009/10, com assistência técnica autorizada em Fortaleza ou Região metropolitana para serviços e peças de reposição.

Ser do padrão chassi para ônibus rodoviário metálico. Todos os componentes do grupo propulsor, suspensão e direção devem ser suportados diretamente pelo chassis que também suportará a carroceria e vão de bagagem, tanques de combustível, água potável e servida, reservatório de ar comprimido e demais componentes mecânicos;

Motor dianteiro, de 5 ou 6 cilindros, de preferência eletrônico, com turbo intercooler; que atenda aos padrões de emissão Conama fase V (Euro III); com potência e torque de mínimos, respectivamente, de 210 CV e 80mKg; 

Freios com circuito duplo e acionados a ar comprimido com reservatório e válvula de segurança. Freio de estacionamento mecânico atuando nas rodas traseiras. Freio motor auxiliar tipo válvula borboleta com acionamento pneumático;

Embreagem com acionamento hidráulico e câmbio de 6 (no mínimo) marchas sincronizadas à frente e 1 a ré; 

Direção hidráulica de fábrica;

Ar condicionado veicular;

Cambão e bola para reboque fixados diretamente ao chassis ou em estrutura auxiliar dimensionada para esse fim;

Tanque de combustível em material não corrosivo com bocal padrão com chaves, fixado no chassis ou em subestrutura adequada, com capacidade mínima de 300 litros;

Pneus radiais sem câmara na medida 295/80R22,5 montados em rodas de alumínio (7,5” x 22,5”), sendo rodado duplo na traseira além de 02 (dois) estepes originais idênticos ao rodado, fixados na parte inferior do veículo, com sistema de calibração automática para os eixos dianteiro e traseiro tipo rodoar;

O veículo deverá possuir macaco hidráulico tipo garrafa adequado ao peso e altura do veículo, de chave de rodas forjada em aço, triângulo de segurança, extintor de incêndios e demais equipamentos obrigatórios e necessários a operação do veículo;

Suspensão dianteira e traseira a ar com capacidade de auto-nivelamento, barras estabilizadoras e amortecedores de dupla ação. Deverá ser instalado no veículo um sistema hidráulico de nivelamento, com bomba acionada diretamente pelo motor, com comando no painel de instrumentos, composto por cilindros hidráulicos, com capacidade para manter o veículo nivelado na horizontal quando estacionado em operação de atendimento ao público;

Sistema elétrico veicular em 24VDC (nominal) com capacidade suficiente para permitir o uso de série de faróis auxiliares de neblina (par) e de milha (par) com lâmpadas halógenas, além da iluminação padrão. O sistema deverá concentrar em central específica, em local de fácil acesso, todos os componentes eletro/eletrônicos de operação padrão além dos de proteção como fusíveis, de forma organizada e clara. Relés, fusíveis e componentes indispensáveis a segurança e operação do veículo deverão ter previsão para duplicação e ou redundância. O sistema elétrico do veículo deverá contar com 02(duas) baterias automotivas de 150Ah e inversor de 2kVA de 24VDC para 220VAC e aviso de baixo nível de carga das baterias.
2. DA CARROCERIA
A carroceria deverá ser nova, zero quilômetro e atender às seguintes especificações mínimas:

Ser do tipo rodoviário construída em perfis de aço galvanizado pintado com pintura anticorrosiva ou alumínio, com revestimento em chapas de alumínio. O painel traseiro deve ser fechado podendo ser executado a exemplo do painel dianteiro, em alumínio ou fibra de vidro reforçada. Os painéis dianteiro e traseiro bem como os painéis laterais deverão ter portas de acesso aos compartimentos onde estão instalados componentes e/ ou sistemas mecânicos que necessitem de verificação periódica ou manutenção;

A carroceria deverá ter duas portas de acesso do tipo pantográficas, uma para acesso à cabine de passageiros, a outra para acesso às salas da Vara. As janelas deverão ser do tipo basculante e de correr em vidro sendo quatro de 110x55cm para a sala de reuniões, duas de 110x55cm para a sala de espera e duas para a sala de atendimento, uma de 90x45 sobre a bancada da pia de cozinha e duas de 110x55cm para a sala de passageiros além das de cabine padrão. As janelas do compartimento dos passageiros deverão ter características de janelas de emergência. Deverão ser instaladas cortinas de tecido no padrão rodoviário em todas as janelas. Toda a carroceria deverá receber tratamento fono-absorvente e térmico de forma a maximizar a eficiência do sistema de refrigeração do veículo e minimizar a transmissão de ruídos, externos e internos, principalmente advindos do grupo propulsor ao interior do veículo. A carroceria deverá obedecer ao layout constante dos desenhos anexos, com pé-direito mínimo de 2 (dois) metros e receber pintura no padrão indicado pelo TRT da 7ª Região;

Assoalho plano e nivelado em compensado naval deverá ser estruturado em perfis de aço galvanizado ou alumínio. Deverá receber tratamento para isolamento termo acústico devendo receber revestimento final do tipo piso vinílico em manta. Os degraus das escadas de acesso ao veículo, junto às portas da cabine e compartimento da vara propriamente dita terão piso mínimo de 26cm e espelho máximo de 19cm. Deverão receber revestimento em chapa xadrez de alumínio. Os degraus da escada dos passageiros receberão iluminação. Deverão incorporar degraus auxiliares retrateis acionamento pneumático na cabine nas duas escadas;

Deverá incorporar compartimentos sob o piso e com acesso por portas laterais com abertura para cima com a finalidade de acomodar bagagens dos ocupantes do veículo e equipamentos necessários ao seu funcionamento independente quando estacionado em operação, tal como o grupo gerador e equipamentos de ar condicionado tipo split; 

O assento do motorista deverá ter suspensão pneumática. As quatro poltronas da cabine de passageiros deverão ser do padrão reclinável tipo leito (inclinação mínima de 150º) com apoio para os pés. Todas as poltronas e bancos deverão ter revestimento em espuma e tecido não propagador de chama num padrão de cores claras e os da cabine (quatro poltronas e o assento do motorista) deverão permitir a utilização de cintos de segurança que deve ser de 03(três) pontos para o motorista;

Os painéis internos do veículo, laterais e teto, deverão ser estruturados em compensado naval de espessura mínima 6mm revestidos de espuma e courino cinza ou bege. O painel frontal exceto o trecho do painel de instrumentos acompanhará a forração interna podendo ser estruturado em fibra de vidro. O painel de instrumentos deverá ter acabamento não reflexivo em preto. Nele deverão ser instalados todos os controles veiculares padrões tipo velocímetro com odômetro total e parcial, tacógrafo, nível do tanque de combustível, contagiros, voltímetro, amperímetro, pressão e temperatura de óleo do motor, pressão de ar do sistema de freios, temperatura do líquido de refrigeração do motor, chaves para iluminação auxiliar interna e externa, faróis, setas direcionais, lavador limpadores de parabrisas além dos demais comandos padrões. Além desses já mencionados, deverá conter todas as chaves e mostradores relativos ao controle das diversas funções e sistemas embarcados, inclusive mostradores dos volumes de tanques de água potável e água servida.;

As divisórias de separação entre os diversos ambientes deverão ser estruturadas de forma semelhante aos painéis da carroceria e fixados adequadamente a eles, e deverão ter suas faces revestidas de forma a compor o ambiente em que estão instaladas. A porta do WC obedecerá ao mesmo padrão das divisórias e terá ferragens em aço com acabamento cromado e fechadura com empunhadura do tipo bola, com revestimento da face interna ao WC impermeável. As portas que separam a Sala de Espera das Salas de Atendimento e de Sessões terão ferragens de aço com acabamento cromado e empunhadura tipo bola, com acabamento semelhante ao do ambiente. As demais portas, de correr, instaladas nas divisórias do corredor de acesso ao WC obedecerão ao mesmo padrão de revestimento dos ambientes em que estão instaladas. Terão ferragens compatíveis com o tipo e curso de abertura pretendido (mínimo de 60cm) com acabamento em aço cromado e fechadura com empunhadura do tipo bola ou equivalente;

Sistema de iluminação interna com lâmpadas fluorescentes de 24DC/220VAC;

Duas (02) tomadas de ar no teto tipo alçapão, para instalação de ar condicionado tipo Split ou Cassete;

Sanitário químico, confeccionado em fibra de vidro, com coletor de detritos, reservatório de água, vaso/pia de funcionamento de 24 volts. Pia de cozinha com bancada sintética padrão granito (corian) e cuba em aço inox, WC com lavatório de canto e vaso sanitário no padrão motorhome e cor branca, com dimensões adequadas ao espaço definido em layout. Deverão ser instalados ducha higiênica e de banho no WC com registros apropriados e independentes. Os metais de cozinha e WC deverão ter acabamento cromado. Os reservatórios de água potável e de águas servidas para o WC e a pia de cozinha deverão ter capacidade suficiente para assegurar a operação do veículo em plena capacidade, independente de apoio, de 02(dois) dias no mínimo;

A carroceria deverá incorporar o dispositivo tipo passa balsa na frente, traseira e região central do veículo de forma a permitir o tráfego, mesmo que eventual, em estradas em condições desfavoráveis de pavimentação;

Deverão ser previstos compartimentos para bagagem pessoais além do armazenamento de equipamentos necessários à operação independente do veículo dos equipamentos nele instalados, quando este estiver estacionado, tais como geradores de energia elétrica (220/380VAC) e centrais de ar condicionado, bombas de água potável e de despejo;

Toldo retrátil bipartido de enrolar de 4 (quatro) metros de largura por 6 metros de comprimento, confeccionado em vinil, na cor azul;

Na cabine de passageiros e na cabine da Vara do trabalho deverá ser instalado um sistema de som Rádio-CD/DVD e TV (LCD), com chave seletora para controle de volume dos alto falantes por ambiente inclusive com controle de chamada para audiência e atendimento via microfone. A TV deverá ser instalada em local que assegure boa visibilidade a todos os passageiros.
3. DO MOBILIÁRIO DA VARA:
Todo o mobiliário deverá permitir fixação ao piso ou às laterais do veículo quando este estiver em deslocamento. Deverão ser executados em madeira tratada ou com chapas de compensado do tipo naval, com revestimento melamínico (fórmica) em tom claro e compatível com a forração interna do ambiente em questão. Deverão ter puxadores e ferragens em aço inox ou alumínio. Gavetas e portas de armários deverão ter chaves.

AMBIENTE 01 – Sala de atendimento

Duas (02) mesas fixas, de acordo com o detalhamento especificado nos desenhos anexos;
Dois (02) armários tipo gaveteiro e escaninho (móveis 01 e 02), de acordo com o detalhamento especificado nos desenhos anexos;
Dois (02) assentos duplos, tipo urbano sem apoio de braços, com encosto em plástico conforme o layout anexo;
Duas (02) poltronas giratórias sobre cinco patas e rodízios, com apoio para os braços e espaldar médio conforme o layout anexo.

AMBIENTE 02 – Sala de Espera

Seis (06) assentos tipo urbano com encosto em plástico e apoio para os braços, distribuídas nas laterais do veículo conforme o layout anexo;
Dois (02) armários com chave de teto tipo escaninho (móveis 03 e 04), de acordo com o detalhamento especificado nos desenhos anexos.

AMBIENTE 03 – Sala de Audiência

Uma mesa em forma de “T” (móvel 07), de acordo com o detalhamento especificado nos desenhos anexos;
Nove poltronas giratórias sobre cinco patas e rodízios, com apoio para os braços sendo uma de espaldar alto, uma de espaldar médio e sete de espaldar baixo;

Um armário baixo (móvel 08) com portas de correr conforme desenhos anexos;
4. DOS EQUIPAMENTOS EMBARCADOS

O veículo deverá ser entregue para operação com os seguintes equipamentos embarcados já instalados e testados:

Aparelhos de Rádio-CD/DVD e TV LCD de 32” na cabine de passageiros e na sala de espera;

Grupo gerador diesel elétrico semi portátil de no mínimo 6KVA, com saída de 220/380VAC e 24VDC, com tanque de combustível, bateria privativa e partida no painel de instrumentos do equipamento;

Aparelhos de ar condicionado do tipo split, em número de três, sendo 2(dois) de 9000BTU/h para instalação nas salas de atendimento e espera e 1(um) de 18000BTU/h para instalação na sala de audiência;

Refrigerador de 120L instalado sob a bancada da pia de cozinha;

Forno de microondas de 900W para ser instalado na área da bancada de pia, em prateleira a 1,60m de altura;
5. SISTEMA ELÉTRICO
Os sistemas elétricos instalados no veículo deverão obedecer a critérios e Normas específicas de acordo com o tipo, veicular (24VDC) ou predial(220/380VAC). Nos dois casos deverá empregar fios e cabos flexíveis com revestimento antichama conforme norma da ABNT;

Deverá ser previsto um centro de comando instalado em local de fácil acesso por pessoal autorizado, contendo chaves magnéticas e proteções, relés e outros equipamentos eletro/eletrônicos que compõem o sistema projetado. Todos os circuitos deverão estar balanceados em temos de cargas e fases, e estar combinados de forma a causar o menor transtorno em caso de desarmamento da chave de proteção correspondente, separando-se os circuitos de força e iluminação; 

Deverão ser previstas tomadas elétricas para alimentação em separado de todos os equipamentos embarcados mencionados neste texto, além de outros pontos em cada ambiente, para permitir, em cada ambiente da Vara a ligação de equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos da função maior do veículo que é a operação da Vara Itinerante do Trabalho, tais como computadores, impressoras, máquinas de calcular e outros equipamentos de potência não superior a 1KVA;

01 Tomada trifásica de 40 amperes (tomada industrial fêmea), para ligação do painel de controle central com o cabo externo de energia;

Cabos para conexão a rede elétrica externa:

01 Cabo tipo PP trifásico 4x6mm de 30 metros, com 02 plugs de pino trifásico de 40 amperes (tomada industrial macho);

01 Cabo tipo PP trifásico 4x6mm de 7 metros, com 01 tomada trifásica de 40 amperes (tomada industrial fêmea) e 04 conectores rápidos para baixa tensão (Conector Linha Viva).
Fortaleza (CE), 23 de novembro de 2009.

Engº. Evandro Studart da F. Filho

- Diretor da Divisão de Engenharia -

CREA-CE 5644-D

Pregão Eletrônico nº 53/09

Processo nº 1.060/09-9
Anexo II – Modelo de declaração

DECLARAMOS não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

Assinatura e carimbo
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